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    APRESENTAÇÃO




    ESTE LIVRO PROVÉM DO remanejamento de minha tese de doutorado em Sociologia, defendida na Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas (FFLCH) da Universidade de São Paulo (USP), em 1996. Após vinte e sete anos da apresentação da versão original, cabem algumas ressalvas nos seus escritos, por ser um estudo com resultados datados. Os leitores poderão apontar mudanças – esperadas – em relação aos mesmos fatos nos dias de hoje. O texto original foi quase inteiramente mantido, mas com adequação dos tempos verbais. Fatos suscetíveis a mudanças estão registrados no passado. Conceitos, teorias e argumentos ainda pertinentes nos dias de hoje, sob meu critério, permanecem registrados no tempo presente. Em consideração a sugestões de alguns leitores da tese, foram feitas algumas correções e acréscimos de informações, para esclarecer aspectos que poderiam suscitar dúvidas. As citações e discussões teóricas originais foram mantidas no corpo do texto e nas notas, pela suposição de serem proveitosas para estudiosos do tema, ainda que isso possa ser cansativo e entediante para eventuais leitores não habituados com a linguagem acadêmica das ciências sociais, de quem se espera tolerância. Por fim, registra-se que o estudo foi orientado pela combinação do método de análise de rituais (as práticas observadas por mim e as descritas por outros) com o método de análise das representações (falas, narrativas e imagens diversas dos sujeitos envolvidos). Assim, alguns textos descritivos e relativamente longos, utilizados como fontes, foram remanejados dos rodapés para o corpo do texto e grafados em itálico quando reproduzem falas e escritos de outros.




    O autor agradece a Lucia Elena Pereira Franco Brito pela revisão, críticas, sugestões e companhia carinhosa.


  




  

    A RECONSTRUÇÃO DA RURALIDADE




    NAS DUAS ÚLTIMAS DÉCADAS DO SÉCULO XX, a sociedade brasileira começou a passar por uma experiência cultural inusitada que se mantém nos dias atuais. Voltamos a ser quase todos meio caipiras, sem pejorar sobre o que isso significa. Caipira, sertanejo e country tornaram-se denominações comuns de uma vasta produção material e simbólica em torno da reconstrução da ruralidade no Brasil contemporâneo. Acionada em eventos ruralistas com apoio de recursos próprios da indústria cultural, essa produção passou a ser promovida nas mais diversas instâncias de consagração das culturas de consumo, recobrindo quase toda a sociedade1.




    Exposições e feiras rurais, festas, rodeios, shows, festivais de música, eventos esportivos, rituais cívicos, religiosos e outros eventos envolvendo grandes públicos expandiram certas práticas, representações e consumo de símbolos do mundo rural em diversos espaços sociais, contando com a força comunicativa dos programas de rádio e televisão, da indústria fonográfica, de revistas, suplementos jornalísticos e da produção publicitária. Formou-se, assim, uma nova rede simbólica da ruralidade2.




    A reconstrução do ruralismo nessa rede apareceu com grande visibilidade na televisão – até então o filão mais rico da indústria cultural –, onde a temática rural e sertaneja estivera presente desde seus primórdios, com programas musicais, noticiários, reportagens especiais, novelas, programas de fomento e extensão rural e ainda incontáveis anúncios publicitários com a simbologia rural. Em destaque, merecem ser mencionados programas como o Globo Rural e várias novelas e séries, a exemplo de Pantanal, O Rei do Gado, O Tempo e o Vento, Grande Sertão, Veredas, entre outras, valendo lembrar que o horário das dezoito horas sempre se manteve cativo de novelas com tramas envolvendo personagens do universo rural. Os musicais de fim de ano, inicialmente reservados a artistas forjados nas cidades, foram praticamente tomados pelas duplas neossertanejas, pelo menos entre 1988 e 1995. Uma observação atenta da programação das redes televisivas mostrava que alguns programas musicais ruralistas, antes restritos a poucos, a exemplo de Viola Minha Viola e Som Brasil, não só ocuparam os horários nobres e mais caros da TV brasileira como conquistaram produtores e artistas de outras tradições musicais, numa demonstração de sucesso comparável, por exemplo, com os filmes produzidos por Amácio Mazzaropi e os programas de rádio dedicados à chamada música caipira desde o decênio de 1930 que, a rigor, foram os primeiros a veicularem as tradições rurais de forma massiva.




    Mais ainda, revistas especializadas (Globo Rural, Manchete Rural, Guia Rural Abril, Hippus, Casa & Jardim, Natureza, Moda & Viola, Sertanejo, Sabadão Sertanejo) e revistas de variedades (Manchete, Amiga, Contigo, Caras) divulgavam sistematicamente a nova ruralidade, seja abordando práticas econômicas e técnicas, seja discutindo símbolos e valores do imaginário popular-massivo. Revistas como Veja, Isto é, assim como os jornais de grande circulação, editaram sucessivas reportagens especiais sobre o boom cultural caipira/sertanejo/country. Aliás, vários dos grandes jornais brasileiros quando não tinham suplementos especiais com matérias sobre o mundo rural passaram a editá-los. Esses veículos alimentavam, assim, as imagens do ruralismo no que possuiria de extraordinário, transformado, moderno.




    As representações predominantes nesses veículos giravam em torno das sociabilidades inovadas nos rituais do ruralismo redivivo: o brilho das empresas, dos empresários, dos técnicos, dos artistas, dos peões de rodeios enriquecidos, enfim, das pessoas e grupos, das práticas country, que sugeriam estilos de vida e de comportamento muito distantes do Jeca Tatu de Monteiro Lobato, do sertanejo de Euclides da Cunha, dos jagunços de Guimarães Rosa ou dos caipiras de Antônio Candido e, na aparência, também distantes do estilo de vida dos velhos coronéis oligarcas.




    A existência da referida rede se constatava, também, por outras evidências: pela adoção das griffes com apelo country do vestuário, pelo consumo de objetos de arte e de peças do artesanato rural, pela decoração rústica dos mais diversos ambientes sociais como residências, lojas, restaurantes, boates, clubes, hotéis, pavilhões de eventos públicos e privados, entre outros. A ruralidade não se situaria mais unicamente no campo. A categoria rural expandiu-se para o que é espacial e socialmente impreciso, até tornar-se quase indefinida, graças à potência abrangente que lhe conferiram esses eventos, seus rituais e produtos sob o suporte dos diversos veículos da indústria cultural.




    Tudo isso suscitou questões importantes, próprias de um grande paradoxo, pois a expansão acelerada da sociedade urbano-industrial confirmara a configuração social e histórica definitiva do Brasil. As transformações econômicas, sociais, demográficas e tecnológicas vigentes no campo a partir da segunda metade do século XX alteraram profundamente a noção de ruralidade e o significado da categoria rural. A rigor, exceto por traços remanescentes, o rural deixou de existir tal como fora no passado e tal como era visto no senso predominante. Portanto, não poderia ser cultivado na totalidade social, pois teria se tornado virtualidade da memória, apenas um ideal, como argumenta o filósofo Gilles Deleuze sobre virtualidades.




    Alguns dados comprovam esses argumentos para o paradoxo. Em 1991, o IBGE apontava 75,5% da população brasileira vivendo em áreas urbanas. A região Sudeste tinha 88% das pessoas vivendo nas cidades; no Centro Oeste eram 81%; no Sul 74,01%. Mesmos as regiões com números menores de população urbana confirmavam o esvaziamento da ruralidade. A região Nordeste tinha 60,7% dos habitantes nas áreas urbanas e a região Norte 59%. Portanto, o país apresentava uma grande maioria de habitantes submetida ao modo de vida e aos códigos culturais urbanos.




    Mas, muito além disso, as formas de produção, de convívio e de comunicação vigentes nas comunidades rurais remanescentes vinham passando por mudanças profundas e extensas. Com algumas exceções vistas nas comunidades ribeirinhas da bacia amazônica e em algumas poucas áreas do interior do país, os habitantes do campo e das matas restantes em todas as regiões passaram, gradativamente, a usar quase todos os recursos tecnológicos de produção e de comunicação contemporâneos. O uso de veículos, máquinas, aparelhos eletrônicos, equipamentos e insumos industriais se generalizou em grande medida. Na produção rural, bovinos, equinos, asininos e muares, outrora importantíssimos na produção e no transporte de pessoas, mercadorias e informações, passaram a ser substituídos por veículos motorizados, na medida em que as estradas se expandiam e suas condições de tráfego melhoravam. Perante isso e outras condições abordadas adiante, as formas de produção econômica e de sociabilidade vinham se alterando em todos os aspectos, como demonstraram inúmeras pesquisas, mencionadas mais à frente. No estudo aqui apresentado, algumas faces notáveis desse processo foram abordadas para considerar a antiga e a nova configuração da ruralidade no Brasil.




    Os componentes centrais da nova configuração ruralista, caipira/sertanejo/country, eram encontrados com predominância em algumas regiões do Brasil, tendo adquirido notoriedade maior no Sudeste, Sul e Centro-Oeste, onde a modernização da produção rural foi mais intensa, principalmente a partir dos anos de 1950. Em algumas áreas dos estados da região Norte e Nordeste, as transformações pareciam relativamente mais lentas, mas os mesmos componentes podiam ser observados também, com intensidade menor. Portanto, a presença e a absorção dessa nova configuração em meados da década de 1990 aconteciam em todas as regiões, bem como em quase todas as cidades brasileiras. Mas a predominância dos componentes caipiras e sertanejos combinados com os de recorte country norte-americano era mais nítida, nessa época, nas primeiras regiões e isso certamente se correlacionava com a maior amplitude dos seus mercados de produção e de consumo em geral.




    Com gradações, o novo ruralismo podia ser visto no cotidiano das cidades dessas regiões. Nos finais de semana, um sem número de pessoas passou a busca refúgio em ranchos, casas de campo, sítios, fazendas, hotéis-fazenda, clubes de campo, enfim, nos espaços do turismo de campo, perto da natureza. Recuperavam-se as festas e as religiosidades rústicas, as práticas de cultivo de hortaliças e flores, os pratos da culinária rural, a medicina alternativa das plantas e raízes. Reiterava-se como nunca a necessidade do ar puro dos campos, o bucolismo e a suposta segurança das pequenas cidades do interior, tudo isso somado ao esforço de reposição das relações sociais imediatas e pessoais que, em grande medida, teriam se perdido nas experiências sociais das grandes cidades. Muitas residências e outros ambientes sociais eram desenhados e decorados com motivos rústicos, em meio à arquitetura moderna e “pós-moderna”. Veículos utilitários, de uso habitual nos espaços geográficos rurais, passaram a circular como automóveis de uso generalizado. Os jeans se tornaram parte do vestuário dominante havia mais desde a década de 1950 e calças, camisas, casacos, botas, cintos, chapéus de recortes country passaram a compor um gênero indiscriminado de vestimentas, tanto entre consumidores populares como entre as elites. Da mesma forma, adereços como lenços, correntes, pulseiras, anéis, crucifixos e outros, seguindo o design rústico, contavam entre os preferidos em diversos segmentos de consumidores. Assim, a produção da nova ruralidade ultrapassou significações originais, singularidades do mundo rural, quando invadiu o cotidiano das cidades, no vasto comércio ambulante das calçadas e das lojas populares, nas butiques e griffes de prestígio encontradas nos grandes shoppings. No circuito do lazer e do turismo urbano, na vida noturna das festas, em algumas boates e danceterias, clubes, motéis, a configuração caipira/sertanejo/country repôs o ruralismo, principalmente nas cidades do interior, mas representou também, durante algum tempo, uma verdadeira ‘’febre’’ nas capitais.




    Para certos grupos de extração social urbana, o neorruralismo, mais do que alternativa cultural episódica, tornara-se uma opção profissional e econômica, como ocorria em alguns países europeus e nos EUA, conforme indicavam estudos realizados no Brasil3. Entre esses, um dos mais interessantes, feito no estado do Rio de Janeiro, observou o neorruralismo como reconversão social ao universo rural das gerações herdeiras de antigos proprietários de terras que, profissionalizadas no meio urbano, buscavam nas reapropriações do patrimônio fundiário alternativas, parciais ou totais, de investimentos seguros numa economia de crises cíclicas4. Esses sujeitos reconvertidos representam fração social importante da nova rede simbólica da ruralidade e do, por expressarem posições de classe de elevada distinção social. Mas não eram os únicos importantes no conjunto de sujeitos da rede, porque outros grupos nela se inseriram.




    Assim, com suporte e recursos de empresários da indústria cultural, a rede formou-se a partir de iniciativas de antigos e novos sujeitos da produção agrária, principalmente daqueles que tiveram inserção maior no processo de acumulação de capital derivado da modernização rural empreendida a partir dos anos de 1950, ainda que o grau de inserção neste processo fosse diferenciado, em função da própria hierarquia interna das classes proprietárias do campo. Por último, destacava-se a presença notável das classes populares nos rituais e representações do neorruralismo.




    Na construção dessa nova rede simbólica da ruralidade, eventos como a Expozebu de Uberaba-MG e a Festa do Peão de Boiadeiro de Barretos-SP tornaram-se emblemáticos de muitos outros assemelhados e ganharam dimensão de festas nacionais. Por isso, foram abordados como detalhes. A ênfase do enfoque recaiu sobre a atuação dos novos intermediários culturais promotores desses eventos, ressaltando-se que as características socioculturais mais relevantes dessa atuação não se reduziam à repetição de rituais tradicionais, porque a cada período anual do ciclo caipira/sertanejo/country ocorriam “invenções” em torno dos mesmos rituais.




    A seguir, mostra-se uma representação exemplar da Expozebu, de Uberaba, feita pela jornalista Gisele Ribeiro, promoter de eventos, no dia 13 de maio de 19925.




    Uberaba é uma festa. Os agitos na cidade durante a Expozebu. O dia 1º de maio começou cedo para a mineira Marcia Helena de Oliveira, a “Marcinha”. Como costuma fazer há seis anos, Marcinha passou boa parte do dia se ocupando dos últimos detalhes da Noite do Velho Oeste. Acordou por volta das 11 da manhã e foi para a Casa do Folclore, uma chácara de 40.000 metros quadrados na estrada que leva a Uberlândia. Era preciso saber se estava tudo em ordem para receber os cerca de 2.500 convidados esperados para aquela noite. Checar se haviam chegado as 56 caixas de uísque White Horse, Johnny Walker e Bells e as trinta caixas de vinho branco alemão Liebfraumilch. Conferir o serviço de bufê e a instalação do equipamento de som e luz. Às 5 horas da tarde, Marcinha pegou sua Parati cinza-chumbo e foi para o Parque Fernando Costa, onde acontece, até o próximo domingo, a 58ª Exposição Nacional de Gado Zebu, em Uberaba. Ali na mesa de um dos bares montados, ela vendeu os 400 últimos convites para jovens entre 15 e 30 anos, que se acotovelam na bilheteria improvisada só para conseguir um ingresso para a “Festa da Marcinha”, como é conhecida a Noite do Velho Oeste. “A cidade vira uma coisa inexplicável nesta época”, conta ela. “Enquanto os pais se preocupam com os leilões durante a exposição, os filhos se preocupam com as festas que acontecem fora do parque”. A Noite do Velho Oeste é uma das quatro grandes festas, paralelas à Expozebu, que levam para Uberaba pessoas de todos os cantos do país. “Vem gente até do Amapá só por causa dessas festas”, garante Marcinha, que nos outros 355 dias do ano trabalha com melhoramento genético do gado na Embrapa. (...) Só vem gente selecionada”, emenda Roberto Cardoso, 21 anos, pecuarista de Londrina. “O único problema é que os preços são absurdos. Uma diária de hotel com três estrelas em Uberaba está mais cara do que a de um cinco estrelas em Nova York”. As altas cifras não chegam a incomodar. Há muito dinheiro circulando na cidade durante a exposição. “Qualquer coisa que se montar aqui, nesta época do ano, dá dinheiro”, afirma Marcinha. (...) Paula Abreu Rezende, dona da butique que leva seu nome também não tem do que reclamar. “Vendo três vezes mais do que no Natal”, compara. “Minhas clientes não se incomodam por pagar de 23.000 a 2 milhões de cruzeiros para estarem bem vestidas (A equivalência com o valor do dólar na época seria de pouco mais de 230 a 2 mil dólares). Elas não gostam de repetir roupas nessas festas. Segundo elas, o que as mulheres querem é ilusão, ficar bonitas para reconquistar os maridos ou arrumar namorados. (...) Criado há dez anos para substituir o formal Baile do Presidente, O Baile do Cowboy conseguiu realizar uma façanha este ano. Reuniu, no mesmo palco, as duplas Leandro e Leonardo (atração principal da festa) e Chitãozinho e Chororó, que haviam se apresentado no parque de exposições uma hora antes. “Só nós e a Globo conseguimos juntar os dois”, comemorava José Renato Gomes, 33 anos, diretor social do clube (Jockey Park). Ao som de Fio de Cabelo, com a dupla “Chitãozinho e Leonardo”, os 4.300 convidados da festa nem se lembravam mais de ter pago entre 25.000 e 100.000 cruzeiros por um ingresso. (...) “No ano que vem, vamos trazer mais duplas sertanejas de sucesso”, avisa Delcides Barbosa Borges, 40 anos, presidente do clube. Ele montou 600 camarotes vips com a intenção de atrair o público mais selecionado. O esforço e o investimento de 70.000 dólares só com o show valeram a pena. Os criadores, que até este ano não iam ao baile por não poderem mais contar com as mordomias e a privacidade que um camarote oferece, resolveram reservar um lugar na agenda social da época para o Baile do Cowboy. “O baile andava meio chato, com gente menos selecionada”, diz a estudante Patrícia Pontes, 16 anos, filha de um dos criadores da região. Agora, parece que eles acertaram trazendo artistas de sucesso para se apresentar na festa”. (...) “Ninguém dorme, quando muito duas ou três horas por noite”, conta Andréa Pavel, a “Nega”, 24 anos, uma das que promovem as festas de Uberaba. “A gente dança e bebe a noite inteira, visita a exposição de dia, vai para os barzinhos do parque à tarde e depois volta para as festas”, conta Ana Paula Sabino. “Não é fácil essa nossa vida”. Que o diga o deputado federal Aécio Neves, que cumpriu, com a mulher, a mesma rotina dos filhos dos criadores. “É um bom lugar para se divertir, ver gente bonita e saudável”, diz. “Aproveito todos os anos”.




    Como se pôde ver, gente rica de todo o Brasil curtiu a “Noite do Velho Oeste” e o “Baile do Cowboy”. Essa “desnacionalização” nas práticas de uma festa representada como nacional ao longo de sua história tornava problemática a visão de que as identidades até então consagradas na sociedade brasileira pudessem se reproduzir somente sob símbolos unificadores nativos. Esse problema remeteu à argumentação do antropólogo Roberto Da Matta de que a maioria das sociedades complexas, individualistas e modernas, são marcadas por ritos comemorativos, realizados por agentes públicos e privados bem definidos6. Esses ritos são – pela força do poder de seus agentes – colocados acima de todas as nacionalidades, desigualdades e diferenciações sociais e culturais. Se a sociedade apresenta mudanças, os referidos agentes as capturam e modificam no sentido de representar toda a coletividade. Dessa forma, são muitos os rituais nacionais que ajudam a construir, vivenciar e perceber o universo social como totalidade, apesar de frequentemente atravessados por contradições. No caso da Expozebu e outros eventos assemelhados, a presença de símbolos country no recorte norte-americano evidenciava uma dessas contradições e seus sentidos diversos deviam ser considerados objetivamente, ou seja, seria preciso verificar que interesses políticos e econômicos estavam presentes nos eventos.




    Nos eventos ruralistas tratados, havia muitas evidências do caráter seletivo, hierarquizado e segregado de suas práticas, pois tanto a ocupação dos espaços quanto os sujeitos participantes dos diversos rituais dos eventos eram muito desiguais e diferentes. Porém, esses eventos pareciam democráticos e sua principal contradição se apresentava claramente. Nos parques de exposições e feiras ruralistas, as práticas de consumo e fruição social próprias das preferências estéticas e do gosto burguês, eram ritualizadas em espaços restritos das classes abastadas, mas ocorriam ao lado de espaços destinados a sujeitos populares, sugerindo que as classes abastadas recebiam com condescendência públicos diversos, como se todos pudessem compartilhar igualmente dos mesmos produtos e fruições de consumo ofertados. A naturalização das desigualdades entre os sujeitos presentes ficava muito evidente, pois uma coisa era admirar os últimos lançamentos da indústria automobilística expostos, o que todos os sujeitos podiam fazê-lo, outra coisa era poder comprá-los. Tal situação podia ser tomada como princípio, condição e propriedade das sociedades de classes, mas isso parecia não perturbar os presentes.




    Ente 1985 e 1996, eventos ruralistas assemelhados ocupavam um calendário vastíssimo entre os meses de março e novembro. Desde 1988, promovia-se no Brasil pelo menos um grande evento country internacional, em que estrelas musicais da música neossertaneja e peões dos rodeios norte-americanos se apresentavam em uma grande feira de produtos e negócios que envolviam a modernização no campo no Brasil. Os rodeios, outrora espetáculos circenses dispersos, intermitentes e destinados a públicos limitados tornaram-se espetáculos de consumo massivo depois de um verdadeiro boom mercadológico desde 1986. Em 1992, o ‘’Circuito Espora de Ouro’’, produzido por profissionais especializados de uma empresa subsidiária das Organizações Globo, instituiu um verdadeiro campeonato nacional de rodeios em cinco meses, abrangendo sete cidades do interior de Minas Gerais, Goiás e São Paulo. O modelo da iniciativa teve réplicas de outras emissoras televisivas. A publicidade em torno do circuito produzido pela Globo mostrou tratar-se de um megaprojeto country, em que a racionalidade do planejamento empresarial envolveu empresas de criação, produção e divulgação pouco usuais até então nas festas rurais. Na ocasião, não havia dúvidas quanto às pretensões dos produtores desses eventos. Acreditavam tratar-se de um filão semelhante ao do futebol e do carnaval, algo a ser incorporado definitivamente às práticas culturais brasileiras. Certamente, foi por isso que o empresário João Batista Sérgio Murad, o Beto Carrero, construiu, com ênfase na simbologia country, sua versão de Disneylândia no balneário de Penha, em Santa Catarina, o Beto Carrero World, um empreendimento de US$ 22 milhões7.




    Uma manifestação caipira/sertanejo/country das mais notáveis era, sem dúvida, o sucesso da produção fonográfica das duplas neossertanejas, que tomaram a ponta do mercado de músicas populares naquela época. Alguns desses cantores foram alçados ao patamar dos ídolos e, por isso, transformados em heróis de revistas em quadrinhos, galãs de novelas, modelos publicitários, como também fortes cabos eleitorais nos ‘’showmícios’’ das campanhas de todos os partidos políticos. Tudo isso sustentado pelos inúmeros programas radiofônicos em AM e FM preferidos em milhões de lares, bem como nas lanchonetes, restaurantes, botecos, supermercados e aparelhos de som dos veículos que circulavam nas ruas e estradas de todo o país. Como se não bastasse, em cada repartição pública, escola, fábrica, loja e escritório emergiam as duplas sertanejas amadoras, que embalavam festas e datas comemorativas familiares e que, às vezes, alcançavam espaços sociais mais amplos, como sindicatos, partidos, igrejas, associações comunitárias e de classes. Em todas essas instâncias os cantores (as) caipira/sertanejo/country passaram a ser prestigiados, tornando-se veículos diretos da nova ruralidade. Produtores e consumidores da música neossertaneja podiam, então, proclamá-la como a expressão máxima da musicalidade brasileira, a que melhor representaria nossa alma romântica e popular. Por extensão, toda essa produção guardaria um traço unânime de nossa identidade nacional. Aliás, a audição ou leitura atenta das letras das músicas neossertanejas permitia perceber com clareza a agregação de apelos extremamente díspares, uns tipicamente rústicos, outros modernos, sem que houvesse oposição simbólica a ser superada. Nos eventos ruralistas, inúmeras apresentações dessas duplas e cantores (as) eram expressivas de sua participação na rede simbólica caipira/sertanejo/country8.




    Em 1992, a dupla César & Paulinho gravou uma canção neossertaneja dos compositores Leci Estrada e Sérgio Sá, que emblematizava a ponta popular-massiva dos sujeitos sociais da rede simbólica emergente, então remetida à ponta das posições sociais mais privilegiadas da rede. Vale a pena atentar para os versos da canção “Boboca e Bobão”:




    Cantando a terra, o gado e a plantação, eram chamados de Boboca e Bobão/ Modas que cantam os dramas do coração, são simples coisas de Boboca e Bobão/ Mas com tempo, com muita luta e garganta, alguns assim como planta, cresceram tronco e raiz/ Se espalharam, se encheram de grana e de glória/ Fizeram fama e história, até fora do país/ E hoje cantando a moda que era do campo, pelo mundo em todo canto/ Encantam suas canções/ Seja na América, na China ou na Europa/ O Bobão e o Boboca vendem discos aos milhões/ Tempo atrás quem vivia no sertão/ Por mais que fosse capaz de fazer versos e canção, não era ouvido nas cidades e capitais/ Não conseguia jamais mostrar que tinha valor/ Porque as pessoas que diziam ter cultura/ Não percebiam a doçura de toada tão singela/ E que o caipira vivendo na natureza percebe mais sua beleza, do que lendo sobre ela/ Sabe de quem são aquelas fazendas que a gente nem vê a lonjura do chão?/ É do Boboca e do Bobão/ Sabe quem tem desses carros importados, barcos de luxo e até avião? É o Boboca e o Bobão/ E o povo aqui na cidade sabe o que deve aprender do sertão/ A ser que nem Boboca e Bobão.




    Nessas representações o caipira tornara-se um vencedor, superara sua indignidade social e cultural. A vida campestre, cheia de dramas do coração, que crescia como plantas, como experiências naturais e singelas, doces e belas, não podia mais ser desqualificada pelas pessoas das cidades. O campo, onde estavam as raízes do romantismo naturalista, acima de todas as identidades e pátrias, ostentava então toda a riqueza desse mundo, oferecendo uma lição ao povo da cidade. E, de fato, nos eventos e rituais ruralistas tornou-se comum ouvir de seus consumidores a afirmação de um modo de ser simples, alegre, fraterno, familiar, desapegado, mesmo sendo difícil admitir que ignorassem os sucessivos conflitos violentos em torno da propriedade da terra, que incluíam massacres humanos.




    Assim, a partir dos eventos e rituais mencionados, da forte presença do novo ruralismo nos meios de comunicação, mas também de certas expressões linguísticas, de certas preferências no vestuário, na culinária, na decoração, na música, na publicidade, nas abordagens amorosas e eróticas, nas práticas religiosas e até na política era possível identificar um novo modo de ser e agir, mediado pelos símbolos caipira/sertanejo/country. Intensa e vastamente publicizada, essa nova ruralidade passou a compor uma verdadeira integração simbólica junto aos conjuntos culturais dominantes e populares, imiscuindo-se na enorme diversidade social do campo e das cidades. Certamente, seria simplismo sociológico admitir, apenas, que a inevitável expansão da indústria cultural por todos os espaços sociais não poderia excluir o campo e seus diversos conjuntos simbólicos singulares. Na realidade, vários desses conjuntos se excluíam naturalmente, enquanto outros se combinavam ou resistiam guardando particularidades e alguns até negavam a nova ruralidade, como será visto adiante. De qualquer forma, o fato relevante era que a indústria cultural encampou a ruralidade em outros termos, ao reelaborar suas modalidades culturais conhecidas sob as marcas da rusticidade, do folclore, da tradição, do atraso, da nostalgia, ressignificando a experiência histórica e cultural campestre. Ainda sobre isso, é importante lembrar que, nos anos de 1960, Antonio Candido argumentava não haver equivalência entre o termo rústico e rural ou ainda entre os termos rude e tosco, preferindo usar cultura rústica para traduzir a cultura cabocla ou cultura caipira. Também alertava que não havia equivalência desses termos com folk-culture, folk-society, pois as comparações com as culturas rurais dos países de língua inglesa não poderiam ser simplificadas9. Aqui, o emprego da expressão culturas rústicas e rurais, apesar de genérico, procurou resguardar a diversidade social e simbólica que foi possível encontrar nas práticas e posições sociais de seus sujeitos. Esse fato, por si, justificava as preocupações deste estudo de compreender a nova ruralidade brasileira.




    A reelaboração e ressignificação das práticas sociais e representações ruralistas por via do modo industrial e mercantil de produzir sentidos inscrevem-se na sociedade brasileira contemporânea como processo de mudança social e cultural relevante. Compreender os sentidos de alguns aspectos desse processo se colocou como objetivo central deste estudo. Pretendeu-se descrever e interpretar os principais sentidos de ordem econômica, social, cultural e político da rede simbólica da nova ruralidade, visando conhecer, no período estudado, quem a produzia e projetava na sociedade, de que forma o fazia, para quem e com que objetivos no quadro dos conjuntos culturais hegemônicos no Brasil de hoje. De forma específica, a formação dessa rede simbólica, a identificação de seus sujeitos, a constituição de suas práticas sociais e representações definiram o foco central das análises.




    A proposta de analisar práticas e representações não evitou o dilema das ciências sociais de saber que fenômenos têm primazia na construção e interpretação da realidade social. Ao contrário, o que se colocou foi a possibilidade de enfrentar o dilema, tentando trabalhar entre práticas e representações, pressupondo que suas conexões expressam as relações sociais que as produzem. As práticas só ganham sentidos quando representadas e/ou, reciprocamente, as representações sempre atribuem sentidos e orientam as práticas10.




    A opção de adotar essa perspectiva metodológica para a rede simbólica tomada como objeto de estudo foi apropriada, porque era assim mesmo que ela se apresentava: uma rede de sujeitos, produtores e consumidores de representações construída em meio a práticas sociais muito bem determinadas. Ou seja, uma rede de relações e rituais com ações constituídas de sentidos sociológicos manifestos em representações. Nessa perspectiva, a expressão rede simbólica corresponde, essencialmente, ao que se define como cultura: modo de fazer, ser, interagir e representar que, produzido socialmente, envolve simbolização e, por sua vez, define o modo pelo qual a vida social se desenvolve11. Portanto, em certa medida, a sociedade está projetada na rede simbólica em foco.




    




    

      

        1 As referências conceituais estão em Adorno/Horkheimer (1985) e Williams (1979: 111-122; 1992: 48-54), entre outros autores oportunamente citados.


      




      

        2 Combinação dos meios de produção e dos veículos da indústria cultural com as práticas, rituais e representações socialmente compartilhadas nos eventos mencionados.


      




      

        3 Giuliani, 1990; Hidalgo, 1995; Ortega, 1995.


      




      

        4 Neves (1995: 1273). Nesse aspecto, a caracterização sociológica que a autora faz para essas reapropriações fundiárias serve de referência para meu estudo. Diz: Em decorrência desta forma de substituição dos apropriadores, o uso da terra foi alterado. Alguns se apropriam dela de modo relativamente improdutivo (isto é, do ponto de vista do uso agropecuário) para construção de casas secundárias. Outros para a constituição de sítios de duplo sentido: atividade produtiva e lazer, muitas vezes a primeira finalidade justificando a segunda e objetivando as novas concepções sobre a relação com a natureza. Outros constituíram pequenas unidades produtivas destinadas à colocação de novos e relativamente sofisticados produtos no mercado (camarão, truta, coelhos, compotas de frutas, queijos especiais), reproduzindo um fenômeno mais geral que a literatura sociológica tem identificado como processo de emergência do “neo-rural” ou de reestruturação deste espaço. Outros, dotados de grande poder de acumulação capitalista, adquiriram extensas áreas próximas aos grandes mercados e investiram na constituição de modernas fazendas agro-pecuárias, de corte e/ou de leite, fundadas no uso de raças produzidas para darem respostas mais satisfatórias às demandas do mercado. Outros, associando o investimento do capital econômico e do saber cultural, ergueram hotéis-fazenda e estimularam o desenvolvimento de movimentos especiais de turismo. Por fim, um segmento expressivo e diferenciado em termos de volume de capital econômico, construiu pequenas unidades de criação de cavalos de sela ou grandes empresas de reprodução de raças selecionadas.


      




      

        5 Revista Veja-Minas Gerais, 13 de maio de 1992.


      




      

        6 Da Matta (1981: 26),


      




      

        7 Este dado foi retirado de uma matéria promocional que incluía entrevista e perfil do empresário, anunciada na capa da Revista d’, Folha de São Paulo, domingo, 8 de março de 1992. Mas segundo consta em outra matéria jornalística de teor bastante promocional, a primeira divulgação dessa Disney da Roça ou Disney Caipira apareceu na televisão em 1986, quando o empresário inseriu um enigmático anúncio em que cavalgava ao som de uma trilha country sem que fosse oferecido qualquer produto. A mesma matéria dizia: Beto Carrero pode ser um deslumbrado com o velho oeste americano, mas não é pateta. De outra forma, não teria conseguido atrair, desde janeiro de 1992, 1,5 milhão de pessoas num parque funcionando com apenas 25% das atrações (Revista Isto é/1239 - 30/6/93).


      




      

        8 Sobre o boom da música neo-sertaneja, o produtor de discos Paulo Rocco (Continental) aponta o ano de 1981como o iníco de um trabalho sério de marketing com o planejamento e cuidados nos mínimos detalhes para o chamado sertanejo romântico, cujas variações para outros registros podem ser englobadas na categoria neo-sertaneja. Mayrton Bahia, produtor da PolyGram, diz que marcar uma data para esta virada chique não é fácil ... não tem dúvida de que a grande mudança começou em 1986, com o primeiro disco de Chitãozinho e Xororó na gravadora (Revista Hit: número 4, março de 1992. São Paulo, Editora Azul).


      




      

        9 (Candido, 1987: 23). O uso indiscriminado desses termos como sinônimos também foi criticado por Martins (1975: 114-116).


      




      

        10 Tomei emprestada a expressão entre práticas e representações de Chartier (1990), que debate o referido dilema em meados dos anos 80. Mas é preciso destacar que no Brasil, desde a década de 70, Miceli (1974) tinha sintetizado o essencial do mesmo debate em uma das alternativas teóricas aqui presentes. Na Antropologia vale destacar um resumo crítico de Feldman-Bianco (1987: 7-41) sobre a perspectiva de combinar a análise de práticas e representações: Enquanto a ‘teoria da ação’ enfatiza a observação do comportamento concreto, a análise de representações apoia-se principalmente em indagações verbais que têm como objetivo reconstruir ‘visões do mundo’. Deve-se salientar que a observação do comportamento concreto e as indagações verbais constituem dois procedimentos complementares da pesquisa de campo.


      




      

        11 Esta é uma formulação ordenada da noção de cultura obtida em uma síntese de Cinira Macedo (1986), que tanto pode revelar como esconder sua complexidade, como se pode ver em Geertz (1978: 45-61). Procure a complexidade e ordene-a, diz Geertz, no sentido de que não poderíamos organizar nossa experiência sem a orientação fornecida por sistemas de símbolos significantes.


      


    


  




  

    1. UMA TEMÁTICA RENITENTE




    OS INÚMEROS ESTUDOS sobre a reprodução das culturas rústicas e rurais no Brasil comprovam a renitência dessa temática. Uma revisão exaustiva de todos os estudos disponíveis na literatura de ciências sociais no Brasil foge do âmbito deste estudo, pela impossibilidade de fazê-la completa. Mesmo ao tomar apenas os escolhidos como mais relevantes para tratar especificamente dos problemas da reposição das culturas rústicas e rurais nos contextos sócio-históricos recentes, as lacunas revelavam-se inevitáveis. Para este estudo, além de textos sociológicos e antropológicos, foram consultados alguns das áreas de História, Economia, Ciência política, Literatura, Linguística, Comunicação e ensaios de Crítica Literária que eram pertinentes ao tema definido. O fato é que as chamadas culturas rústicas e a ruralidade se agregam em uma só temática das mais recorrentes e difusas nas ciências sociais no Brasil, se não for também a temática preferencial da Literatura até os anos 30 do século XX. Foi necessário, então, fazer escolhas em áreas mais próximas aos aspectos priorizados na pesquisa de campo, reconhecendo de antemão ser impossível recobrir todos os escritos existentes. O critério central para essas escolhas foi tomar estudos feitos após a emergência da indústria cultural no Brasil, que serão abordados a seguir.




    A despeito de ser uma temática duradoura, a reprodução e reposição das expressões simbólicas da ruralidade via indústria cultural na experiência social urbana não foi questão sociológica e histórica relevante até os anos de 1970, quando surgiram alguns estudos que se tornaram clássicos na abordagem dos programas radiofônicos, de televisão e da produção fonográfica da chamada música sertaneja e caipira12. Ao mesmo tempo apareceram, também, livros, ensaios, monografias e artigos da área de Comunicação, que focalizavam com prioridade a eficácia da difusão tecnológica para a produção rural e os efeitos ideológicos e políticos da indústria cultural enquanto agência da modernização da produção rural13. Entretanto, as conexões entre o modo de produzir sentidos via indústria cultural e as práticas sociais, rituais e representações observados em eventos ruralistas não foram objeto de estudos até os anos de 1990. A importância dessas conexões é inegável quando observada e pensada a inovação social representada pela expansão da rede simbólica da ruralidade aqui em foco. Além disso, não é difícil perceber que as mesmas conexões se dão reafirmando as práticas sociais das classes dominantes no campo, em um momento histórico de sua redefinição social, que é tema dos mais relevantes nas ciências sociais, conforme aponta um inventário temático e teórico da sociologia das relações agrárias nos anos de 199014.




    No Brasil as possibilidades de reelaboração da ruralidade a partir das classes dominantes no campo incitam à hipótese de reconstrução do ruralismo enquanto ruralidade clássica, forjada na sociedade agrária escravocrata, em que estão as origens da desigualdade social na cultura política brasileira, na qual os homens livres e pobres, sujeitos ao favor dos senhores de terras, amesquinharam-se na sombra de suas dádivas. A cultura política da dádiva sobreviveu ao domínio privado das fazendas e engenhos coloniais, sobreviveu à abolição da escravatura, expressou-se de uma forma peculiar no compromisso coronelista e chegou até nossos dias15. Na perspectiva sociológica, pode-se entender a ruralidade clássica como a reprodução das formas de apropriação dos meios de produção e do poder político arraigados na história da formação social brasileira, não apenas no âmbito das relações sociais agrárias, mas também no âmbito das relações sociais em geral e do Estado, ainda mais quando essas formas são intermediadas no campo potente da indústria cultural, incluindo as redes digitais de comunicação.




    A primeira vertente de estudos com recortes sociológicos que problematizou a reposição das culturas rústicas e rurais na indústria cultural constituiu-se com clareza nos anos de 1970. Teve como referenciais os pensadores de Frankfurt, principalmente Theodor Adorno, Max Horkheimer e Herbert Marcuse. Quase ao mesmo tempo, surgiram os estudos referenciados em Pierre Bourdieu, Antonio Gramsci e Raymond Williams, igualmente importantes pelas possibilidades de sua aproximação ou confronto teórico. Especialmente os dois últimos autores serviram para pesquisadores nacionais colocarem em foco as culturas rústicas enquanto culturas populares e subalternas e consideraram, também, como essas estabeleciam relações com as culturas dominantes. Assim, abordaram as tensões inerentes às relações dos sujeitos sociais dominantes com os sujeitos sociais dominados em suas expressões propriamente populares e em suas expressões populistas, que o Estado e a indústria cultural reforçaram a partir dos anos de 1930, como demonstram muitos autores e se poderá ver mais adiante16.




    As referidas tensões entre culturas dominantes e dominadas foram tomadas, em grande parte desses estudos, como dinâmica dos processos hegemônicos vigentes em diferentes períodos da formação social brasileira no século XX. Focavam a inserção gradativa da indústria cultural nas configurações propriamente simbólicas daqueles processos, ou seja, preocupavam-se com o processo de hegemonia cultural, conceito que Raymond Williams e outros pensadores, incluindo os referidos estudos feitos no Brasil, buscaram na obra de Antonio Gramsci. A interseção de sujeitos sociais desiguais em um processo de hegemonia cultural enfatizava, então, a interdependência tensa desses sujeitos. Esta dimensão essencial da cultura nas sociedades contemporâneas recebeu uma atualização teórica importante no Brasil a partir da edição e da divulgação das obras de Norbert Elias e de textos de seus leitores17.




    Na consulta às argumentações desses autores e de alguns estudos feitos no Brasil sob suas inspirações foram obtidos os referenciais para orientar a pesquisa da configuração neorruralista. Também tiveram importância os estudos de Néstor Garcia Canclini, Jesús Martín-Barbero e Armand Mattelart, que ofereceram referências sobre outras experiências socioculturais submetidas a processos hegemônicos na América Latina. Essas escolhas se deram como alternativas de interpretação, para evitar um trabalho teoricamente fechado, sob o risco de incorrer em inconsistências. Afinal, todo trabalho de investigação social implica riscos, até mesmo de encontrar o que não se buscava. Não por acaso, entre as propriedades da pesquisa se incluem a confirmação do que é conhecido e as descobertas.




    Na busca do conhecimento da configuração cultural neorruralista, de imediato, é preciso ressaltar que as práticas e representações dessa configuração não podem ser vistas como mera reprodução da cultura e da ideologia das classes dominantes ou das classes subalternas. Na perspectiva de análise aqui adotada, o neorruralismo é tomado como expressão da hegemonia cultural vigente no Brasil a partir de meados dos anos de 198018. O argumento central que orientou o estudo é que a rede simbólica em foco emergiu como parte de um processo recente, no qual todos os sujeitos envolvidos se movimentam sempre, em um sistema vívido de significados e valores – constitutivo e constituidor – que, ao serem experimentados como práticas, parecem confirmar-se reciprocamente. Em outras palavras, é no sentido mais forte uma “cultura”, mas uma cultura que tem também de ser considerada como o domínio e subordinação vividos de determinadas classes19.




    Assim, o processo hegemônico produz conflitos permanentes e pode ser especialmente móvel em sociedades social e culturalmente desiguais, como a brasileira. Como em sociedade alguma a hegemonia de uma classe pode sustentar-se unicamente mediante o poder econômico, ou seu último recurso – os mecanismos repressivos –, observa-se que entre ambos esses poderes desempenha um papel-chave o poder cultural ou poder simbólico20. Então, a hegemonia se define, também, como processo de luta social e simbólica, no qual se estabelecem formas de domínio e subordinação, tanto quanto formas de resistência e de rupturas entre todos ou parte dos sujeitos sociais envolvidos, ou seja, a hegemonia se defronta, permanentemente, com a contra hegemonia21. Dessa forma, se não se pode reduzir práticas e representações à pura reprodução da “ideologia dominante” e das “práticas alienadas”. Ao mesmo tempo, também será sempre preciso ter o cuidado de não encontrar “resistências” e rupturas por todos os lados, uma vez que as classes dominantes muitas vezes cooptam as formas de resistência e controlam as rupturas.




    De outro ângulo teórico, a experiência da nova ruralidade brasileira também pode ser apreendida a partir do conceito de configuração, formulado por Norbert Elias com referência a padrões flexíveis de relações sociais, nos quais os agentes estão ligados por dependência recíproca e cuja reprodução supõe um equilíbrio móvel de tensões22. Neste caso, interessam as tensões entre sujeitos que buscam ter a primazia na definição do que deve ser a ruralidade contemporânea. Entre eles estão os sujeitos clássicos das representações da ruralidade: os próprios ruralistas, inúmeros narradores populares, escritores de romances e novelas, cronistas e estudiosos das ciências sociais. Juntaram-se a estes, na contemporaneidade, os agentes da indústria cultural que, a rigor, conquistaram primazia em quase todos os conjuntos simbólicos de consumo, ao investirem no jogo da hegemonia com a invenção de novidades de seu interesse mercantil.




    Mas a configuração neorruralista não deve ser tomada apenas como invenção intencional dos “jogadores” da indústria cultural no seu mercado de grande visibilidade. Como construção simbólica referenciada em práticas sociais de certos sujeitos da sociedade agrária, a configuração pressupõe o habitus de classe desses sujeitos articulado com o habitus de classe dos sujeitos da indústria cultural23. Ambos produzem a matriz de percepção, apreciação e ação que opera em torno de símbolos diversos da ruralidade. Nessa matriz, determinados símbolos como a coragem, a força, o romantismo, o patriotismo, a fé cristã, a resignação, a simplicidade são retidos, enquanto outros como a indolência, a violência, a fraqueza, o conflito são descartados. Essas escolhas se impõem por meio de linguagens diversas para obter imposição-dissimulação junto a toda a sociedade24.




    Outro ponto importante a considerar nas análises é que ao operar com essas estratégias e categorias os agentes da matriz própria dos habitus neorruralista obtêm anuência do Estado, que passa a dar suporte e também promover eventos e rituais ruralistas referenciados nessa matriz. Mais ainda, na configuração da ruralidade brasileira contemporânea se estabelecem distinções e hierarquias sociais mais rigorosas. Assim, sujeitos de outros habitus, de outras matrizes de percepção e ação, devem ficar de fora, por serem oponentes e considerados indolentes, violentos, fracos, conflituosos.




    Dessa forma, configuração e habitus podem servir de instrumentos conceituais capazes de fundamentar as análises sobre os novos “caipiras” brasileiros, que agora aparecem como uma grande coletividade, muito maior que a dos caipiras da ruralidade clássica25. Com o primeiro conceito, pode-se pensar a hipótese de que a configuração neorruralista surge como expressão de novos padrões de relações sociais em que as subjetividades, individual e coletiva, são resultantes de tensões e jogos de poder colocados no seio da sociedade toda, ficando suscetíveis a variações que não emanam de um ou de poucos sujeitos sociais, mas da interdependência de práticas sociais e representações bastante diversas, produzidas em campos diversos do mercado cultural. Com o segundo conceito, é possível formular a hipótese de que a construção simbólica da nova ruralidade brasileira constitui-se na reelaboração do habitus de certos sujeitos sociais dominantes no campo, em seu esforço de deter o monopólio de projetar, simbolicamente, o que deve ser a ruralidade, como ela deve ser reproduzida de forma socialmente distinta26. Em outras palavras, através de certas práticas rituais próprias dos sujeitos dominantes da sociedade agrária e de mediações oriundas da indústria cultural e do Estado projetam-se os significantes que visam legitimar o habitus ruralista que deve ser o dominante, expressando, no plano simbólico, uma identidade social distinta, mas que através de sua veiculação “democrática” na indústria cultural supostamente repõe a unidade social e simbólica do campo, inexistente nas condições objetivas da sociedade como um todo. Portanto, empregar esses conceitos é esforço para compreender de que forma os sujeitos sociais dominantes do campo agenciam e ajustam sua própria reprodução diante das transformações e rupturas sociais que, afinal, não dominam inteiramente, pois todas as configurações históricas são móveis, todos os habitus são estruturados e estruturantes, assim como toda hegemonia é sempre momento de reprodução e de transformação27.




    Esses referenciais teóricos suscitam, primeiramente, uma revisão nos limites do universo social e simbólico do campo no Brasil contemporâneo, pois, como visto anteriormente o mundo rural tornou-se virtualidade. Isto implica repensar alguns componentes de ordem econômica, política e cultural desse mesmo universo, tendo em conta a diversidade histórica de suas classes, frações de classes, grupos de identidade e de interesses e, mais ainda, tendo em conta a complexidade das relações internas e externas estabelecidas por muitos sujeitos sociais ativos28.




    No caso deste estudo, os processos privilegiados em análises sobre a “questão agrária” se referem à expansão das formas produtivas capitalistas, ao emprego intenso de tecnologias inovadas, à ação política do Estado, às lutas sociais dos sujeitos sociais dominados, entre outros processos relevantes. Sem perdê-los de vista, trata-se de abordar, especificamente, um processo cujo delineamento ainda é difícil: a constituição da rede de sujeitos e eventos que projetam ampliadamente a ruralidade dominante no mercado simbólico.




    Descontada de imediato a conotação puramente publicitária dessa rede, que lhe dá uma aparência transitória, a reconstrução cultural da ruralidade deve ser considerada como parte de dois processos conectados, irreversíveis e socialmente inclusivos: a expansão generalizada, social e geográfica da indústria cultural no Brasil, consolidada depois dos anos de 1980, e a modernização das relações sociais agrárias, da forma como foi operada depois dos anos 1950, entendidos como processos que se constituem para desdobramentos no longo prazo, portanto permanentes.




    Projetada como interesse nacional, a modernização rural seria a construção da modernidade no âmbito da sociedade agrária. Seus componentes centrais, capitalização e tecnificação da estrutura produtiva, excluíam outros, estigmatizados sob as noções de atraso, tradicionalismo, conservadorismo, que justificavam a permanência de relações sociais e produtivas rotuladas como não modernas. Também eram recusados como estigmas quaisquer componentes identificados com a noção de rusticidade, a exemplo de tosco, grosseiro, irregular, mal feito, quando referidos a coisas e até pessoas. Essas representações de muitas características do mundo rural, como as anteriores, deveriam ser abolidas. Dessa forma, no centro da modernização rural, os efeitos simbólicos de suas práticas transformadoras eram tratados como decorrência natural do “progresso” ou da “evolução” no campo, duas palavras-chaves no repertório linguístico dos defensores da modernização.




    No entanto, a rusticidade não desapareceu totalmente mesmo nas práticas modernas da cultura no campo, assim como se reproduziu amplamente nas experiências culturais das levas de imigrantes urbanizados. No campo, muito do que era efetivamente rústico permaneceu como remanescente definidor do que era natureza dentro da cultura, permaneceu como propriedade dos elementos da vida campestre, especialmente entre certas frações do campesinato e de trabalhadores rurais. Nas cidades, os imigrantes buscavam reconstituir seu universo simbólico no próprio contexto urbano, apropriando-se positivamente de determinadas mensagens culturais que, embora produzidas na cidade, recorrem a modos rústicos de estruturação da experiência sob o arbitrário dominante da indústria cultural29. Tal experiência repetiu-se nos rituais de auditório da televisão, como ocorrera nos auditórios radiofônicos desde os anos de 1930. Nos espaços remanescentes do campesinato, nas cidades pequenas, nos subúrbios e favelas das grandes cidades, nos espaços públicos e nos quintais das habitações populares também ocorreram e ocorrem muitos rituais de sociabilidade das classes subalternas, repostos em inúmeras expressões diversas, cada uma delas tendo por referência a possibilidade de uma expressão singular30. Vale mencionar a reposição nas cidades das visitas e reuniões familiares, as festas, os forrós, bailes, as cantorias e a audição de músicas “caipiras” nas emissoras de rádio. Aliás, por muito tempo perdurou a oposição entre práticas e rituais “tradicionais” do mundo rural e as inventadas pela indústria cultural, como se observa no confronto entre “música caipira de raiz” e música sertaneja moderna. Essa argumentação quer mostrar que nas classes subalternas produziram-se tensões geradas pela nova matriz de percepção, apreciação e ação da rusticidade na indústria cultural, que não haveria de ocorrer sem respostas.




    Também no interior das classes dominantes do campo as tensões estão presentes. Na ruralidade inovada tudo o que se tornava moderno ainda era, de certa forma, rústico, e, inversamente, quase tudo o que era rústico também poderia ser moderno. Mas nem tudo, é bom frisar, se a modernidade implicar em mudanças nas formas de apropriação dos meios de produção e posições de poder. Não se pode ser moderno ao ponto de superar a ruralidade clássica.




    As novas representações genéricas da rusticidade/ruralidade passaram, então, a apresentar-se ambíguas e multifacetadas, para usar um jargão sociológico ainda eficaz, tanto entre dominantes quanto entre dominados. As formas da rusticidade foram alteradas e sem serem excluídas das representações ruralistas inovadas, outros atributos lhe estavam sendo conferidos. A reconstrução social e simbólica do rural se dava cada vez mais independente do velho referencial que opunha o tradicional ao moderno, o rural ao urbano, o rústico ao industrial. Mas onde, então, passou a se situar e a se manter a singularidade do rural?




    De fato, quando se pensa a ruralidade desde que se consolidou a modernização no campo e ainda mais agora, industrialmente rediviva, pode-se afirmar que a modernidade no Brasil não se esgota na generalização do urbano em oposição ao rural e, por extensão, do moderno em oposição ao tradicional, uma vez que uma categoria incorpora a outra, deixando de ser excludentes. Pensar a modernidade mal resolvida no Brasil pode até permanecer como ponto unificador da crítica à formação social brasileira, mas tornou-se inútil uma das mais antigas dicotomias que orientaram as análises da sociedade brasileira. A ruralidade, tal como se apresenta hoje, por força de suas práticas e representações contemporâneas, torna-se um componente da modernidade, não apenas em termos de um efetivo continuum31, ou ainda de coexistência do ‘ultramoderno’ com o ‘ultra-arcaico’32, mas também em termos de sua reprodução simbólica mercantil ampliada, completamente diluída em toda a sociedade por uma expressão dominante do que deve ser a ruralidade, diante de outras expressões possíveis. Mais ainda, são estabelecidas novas hierarquias sociais e simbólicas para as culturas rústicas e rurais.




    Porém, e aqui o contradito tem um sentido forte, constata-se um paradoxo nas práticas e representações que se tornaram dominantes. Em certa medida, a particularidade ou a singularidade do rural como representação parece não se deslocar da oposição rural-urbano, a despeito das reelaborações. Por mais que se concretize a interseção entre cidade e campo, evidenciando a supremacia da estrutura social inclusiva sobre a suposição de dois mundos historicamente cristalizados e separados, certos sujeitos sociais recuperam simbólica e ideologicamente a construção social do rural como categoria distintiva de uma economia, uma cultura, uma communitas estruturada como grande unidade singular de identidade, a comunidade de interesses do homem do campo. Ou seja, por mais que as relações sociais dominantes evidenciem a existência de classes, frações de classes e grupos sociais singulares, reconstrói-se a dualidade dos sujeitos do campo e das cidades, como se esta fosse uma dimensão insuperável da formação social brasileira, fixada por um imaginário supostamente perpétuo33.




    




    

      

        12 Como foram os casos dos estudos de Miceli (1972), Martins (1975) e Caldas (1979).


      




      

        13 Focalizam com prioridade a eficácia da difusão tecnológica para a produção rural e, alguns, os efeitos ideológicos e políticos da indústria cultural enquanto agência da modernização rural. Ver Oliveira (1984); Lima (1985); Barbosa (1986); Oliveira (1986); Porto (1987); Seixas (1990); Araújo (1991).


      




      

        14 Inventário de Santos (1991: 25).


      




      

        15 (Sales, 1994: 26). Além desta referência recente, sobre esse tema central de estudo em torno da ruralidade no Brasil há uma vasta literatura que trata do problema da “dádiva” e também do “favor” enquanto estratégias de coerção política na sociedade brasileira, sendo importante destacar os estudos clássicos de Carvalho Franco (1978; 1983). Observada como rede social de reciprocidades entre sujeitos sociais dominantes e dominados em que os termos de troca são extremamente desiguais, a persistência da cultura do favor e do débito político recebeu também uma atualização em nova perspectiva de Martins (1994: 16): A perspectiva do que posso chamar de uma sociologia da história lenta permite fazer uma leitura dos fatos e acontecimentos orientada pela necessidade de distinguir no contemporâneo a presença viva e ativa de estruturas fundamentais do passado. Outros aspectos relevantes dessa discussão podem ser vistos ainda em Avelino Filho (1990) e Gomes (1990), releituras de clássicos da sociologia brasileira, que permitem inferências sobre as possibilidades de persistência dos traços políticos arraigados da sociedade agrária. Por fim, menciono o estudo de Mendonça (1990), um trabalho de grande fôlego na revisão bibliográfica e na utilização de fontes e autores não hegemônicos sobre os fundamentos da construção do ruralismo enquanto produto de discursos simbólicos e ideológicos remetidos ao campo de poder da sociedade e do Estado no período da República Velha.


      




      

        16 Destaco alguns utilizados aqui diretamente: Ortiz (1980; 1985; 1988; 1992); Montero (1986); Chauí (1986; 1990). No início da década de 80, as revisões bibliográficas cobrindo boa parte dos estudos referenciados nos mesmos pensadores, principalmente em torno das questões sobre ideologia e cultura, cultura e identidade nacional, demonstravam sua importância, não só pelo número de estudos feitos no Brasil, mas pela variedade de temas e áreas em que estavam incorporados. Exemplos dessas revisões se encontram em Bruni (1980) e Magnani (1982).


      




      

        17 Como é o caso de Featherstone (1994; 1995).


      




      

        18 A “hegemonia vai além da “cultura”, ... em sua insistência em relacionar “todo o processo social” com distribuições específicas de poder e influência. Dizer que os “homens” definem e modelam suas vidas só é verdade com abstração. Em toda sociedade concreta há desigualdades específicas nos meios e, portanto, na capacidade de realizar esse processo. É nesse justo reconhecimento da totalidade do processo que o conceito de hegemonia vai além da “ideologia”. Decisivo não é apenas o sistema consciente de ideias e crenças, mas todo o processo social vivido, organizado praticamente por significados e valores específicos dominantes. A ideologia, em seus sentidos normais, é um sistema relativamente formal e articulado de significados, valores e crenças, de um tipo que se pode abstrair como “visão do mundo”, ou “perspectiva de classe”. (Williams, 1979: 111-112).


      




      

        19 Williams (1979: 113).


      




      

        20 Argumentação de Canclini (1983: 35), refletindo e combinando conceitos e argumentos presentes em Antonio Gramsci e Pierre Bourdieu, bem desenvolvidos em um ensaio teórico também aqui utilizado diretamente (Canclini: 1986).


      




      

        21 Uma hegemonia vivida é sempre um processo. Não é, exceto analiticamente, um sistema ou uma estrutura. É um complexo realizado de experiências, relações e atividades, com pressões e limites específicos e mutáveis. Isto é, na prática a hegemonia não pode nunca ser singular. Suas estruturas internas são altamente complexas, e podem ser vistas em qualquer análise concreta. Além do mais (lembrando-nos o vigor necessário do conceito), não existe apenas passivamente como forma de dominação. Tem de ser renovada continuamente, recriada, defendida e modificada. Também sofre uma resistência continuada, limitada, alterada, desafiada por pressões que não são as suas próprias pressões. Temos então de acrescentar ao conceito de hegemonia o conceito de contra hegemonia e hegemonia alternativa, que são elementos reais e persistentes da prática. A qualquer momento, formas de política e cultura alternativas, ou diretamente opostas, existem como elementos significativos na sociedade. Teremos de explorar suas condições e seus limites, mas sua presença ativa é decisiva, não só porque têm de ser incluídas em qualquer análise histórica (distinta da análise de época), mas como formas que têm um efeito significativo no próprio processo hegemônico (Williams, 1979: 115-116).


      




      

        22 O autor critica as teorias sociológicas que opõem indivíduo e sociedade como se fossem dois objetos que existem independentemente, enquanto, na verdade, se referem a dois níveis diferentes, mas inseparáveis do mundo humano. Sugere, então, uma sociologia de configurações que exprimem as relações sociais como “jogos”. Por configurações entendemos o padrão mutável criado pelo conjunto dos jogadores - não só pelos intelectuais, mas pelo que eles são no seu todo, a totalidade das suas relações que sustentam uns com os outros. Podemos ver que esta configuração forma um entrançado flexível de tensões. A interdependência dos jogadores, que é uma condição prévia para que formem uma configuração, pode ser uma interdependência de aliados ou de adversários (Elias, 1980: 142).


      




      

        23 O conceito de habitus encontrado na obra de P. Bourdieu se refere às estruturas constitutivas de um tipo particular de meio (as condições materiais de existência características de uma condição de classe), que podem ser apreendidas empiricamente sob a forma de regularidade associadas a um meio socialmente estruturado, produzem habitus, sistemas de disposições duráveis, estruturas estruturadas predispostas a funcionar como estruturas estruturantes, isto é, como princípio gerador e estruturador das práticas e representações que podem ser objetivamente “reguladas” e “regulares” sem ser o produto da obediência a regras, objetivamente adaptadas a seu fim sem supor a intenção consciente dos fins e o domínio expresso das operações necessárias para atingi-los e coletivamente orquestradas, sem ser o produto da ação organizadora de um regente (Bourdieu, 1983: 61). Em torno deste conceito Bourdieu aponta de que forma o processo social se interioriza nos indivíduos fazendo confluir as estruturas objetivas da ordem social e as práticas dos sujeitos, condição da construção de uma ciência experimental da dialética da interioridade e da exterioridade, isto é, da interiorização da exterioridade e da exteriorização da interioridade. Suas formulações podem ser chamadas de uma teoria da prática. A prática é, ao mesmo tempo, necessária e relativamente autônoma em relação à situação considerada em sua imediatidade pontual, porque ela é o produto da relação dialética entre uma situação e um habitus - entendido como um sistema de disposições duráveis e transponíveis que, integrando as experiências passadas, funciona a cada momento como uma matriz de percepções, de apreciações e de ações (Idem: 65).


      




      

        24 Canclini (1983: 36) argumenta que esse processo de imposição/dissimulação ocorre em várias práticas das culturas populares na América Latina.


      




      

        25 A aproximação e a complementaridade dos dois conceitos, que procuro explorar no trabalho, podem ser percebidas em vários trechos de uma síntese do próprio Bourdieu quando trata dos problemas da oposição metodológica objetivismo/subjetivismo em sociologia, como neste caso: O exemplo mais típico é a oposição, absolutamente absurda em termos científicos, entre indivíduo e sociedade, oposição que a noção de habitus enquanto social incorporado, logo, individuado, visa superar (Bourdieu, 1990: 45).


      




      

        26 Para evitar as categorias estáticas do estruturalismo, Bourdieu (1990: 21) fala em sujeitos sociais como agentes. Sendo assim, para se constituírem de forma a impor sua distinção social, esses agentes operam com uma intencionalidade e um cálculo racional limitados, que os obriga sempre à invenção e improvisação, mesmo e principalmente considerando que os dominantes só aparecem como distintos porque, tendo de alguma forma nascido numa posição positivamente distinta, seu habitus, natureza socialmente constituída, ajusta-se de imediato, às exigências imanentes do jogo, e que eles podem assim afirmar sua diferença sem necessidade de querer fazê-lo, ou seja, com a naturalidade que é a marca da chamada distinção “natural”: basta-lhes ser o que são para ser o que é preciso ser, isto é, naturalmente distintos daqueles que não podem fazer a economia da busca da distinção (Idem: 23-24).


      




      

        27 Incorporo aqui os comentários críticos de Ortiz (1983: 25-29) sobre certos limites na adoção dos conceitos de P. Bourdieu para desvendar as relações sociais como relações de poder, o sistema objetivo de dominação e os mecanismos profundos do poder que, interiorizados como subjetividade, muitas vezes, presidem as representações sociais e as escolhas estéticas. Os estudos de Bourdieu nos parecem de grande importância e podem ser da maior valia desde que os consideremos fora de uma perspectiva imobilista do processo de reprodução. Também Canclini (1986: 23-27) chama a atenção para dois aspectos importantes dos mesmos limites em Bourdieu. Primeiro, a ausência notável em sua obra de menções a Gramsci, uma referência fundamental nos estudos sobre dominação nas sociedades contemporâneas. Depois, a necessidade de rever seu tratamento conceitual para focar sociedades, como por exemplo, as latino-americanas, a fin de incluir los productos culturales nacidos de los sectores populares, las representaciones independientes de sus condiciones de vida, la resemantización de acuerdo con sus intereses, partindo do reconhecimento de que os sujeitos das classes subalternas tienem maneras particulares de cultivar lo estético, no reductibles a la relación con los modelos hegemónicos ni a la preocupación utilitaria, que también suelen estar presentes. A réplica a essas críticas e outras mais severas que o colocam como autor de uma teoria limitada à reprodução da cultura está em Bourdieu (1990).


      




      

        28 Universo rural, campo, agro, ruralismo e outras expressões semelhantes, como mundo rural, cultura rural, configuração rural serão tomados como universo de sujeitos e práticas sociais particulares intersecionados à sociedade em geral. Esta definição tenta evitar a preocupação com fronteiras rígidas, seja de ordem espacial, social, econômica ou cultural, pois tais fronteiras não têm nitidez, são formais. Há, de fato, particularidades, porém, elas não estão cristalizadas em um lócus determinado no concreto ou no que é construído como objeto científico. O rural é uma categoria de compreensão sobre um espaço de relações sociais essenciais das sociedades em geral, pois, no mundo contemporâneo, não há categorias sociais excluídas dessas relações. Conhecê-las ou não é outra história. No que se procura conhecer aqui, tenta-se evitar as costumeiras dicotomias do rural face ao universo urbano-industrial. Assim, rural e urbano não serão tomados como categorias de oposição e separação sociológica na sociedade brasileira de hoje, mas como categorias que envolvem sujeitos, práticas sociais e representações simbólicas imbricadas e complexas, partes de uma sociedade inclusiva, de relações tensas, conflituosas e inseparáveis. O mesmo vale para expressões como ruralidade e campestre; não serão tomadas em oposição a modernidade e citadino. Uma vasta literatura cuidou de analisar essas dualidades. Alguns autores buscaram demonstrar tanto as descontinuidades como as interfaces entre campo e cidade, que os fazem universos relacionais, seja em sua existência concreta ou em sua concepção como objeto de estudo. Menciono, principalmente, Martins (1981) e vale mencionar também um artigo de Santos (1991).


      




      

        29 Miceli, 1972: 203.


      




      

        30 Martins, 1975: 116.


      




      

        31 Candido, 1987: 23.


      




      

        32 Fernandes, 1976: 177.


      




      

        33 Emprego aqui a noção de imaginário no sentido de um plano simbólico ampliado, com agentes e linguagens múltiplos, um plano polissêmico criativo, que se constitui para além das representações e ideologias puramente reprodutivas da cultura. Como se vê, a aproximação desta noção às que estão no centro deste trabalho pode ser feita por alguns ângulos. Para isto utilizei basicamente um ensaio de Baczko (1985) e os estudos de Queiroz (1993), Nascimento Arruda (1993), que comentam as principais fontes teóricas do conceito. Procuro empregá-lo de forma comedida e pontual para evitar argumentos teóricos excessivos.


      


    


  




  

    2. A PERSISTÊNCIA DA RURALIDADE CLÁSSICA BRASILEIRA




    OS PROBLEMAS DE SUPERAÇÃO DA ruralidade clássica ou de como instalar o processo civilizatório moderno nas relações sociais do agro brasileiro remontam, como se sabe, ao século XIX, com a substituição gradativa e lenta do escravismo pelo trabalho livre, por meio das políticas de imigração europeia, com as campanhas abolicionistas e republicana, as políticas de medicalização e eugenia da população e a luta pela industrialização do país. Esses problemas são recorrentes na literatura e nas ciências sociais até hoje, tendo em vista os desdobramentos socialmente trágicos das características da ruralidade clássica ou ruralismo dominante. A partir dos anos de 1930, tanto no mundo acadêmico como fora dele, tornou-se inevitável a referência às tradições rurais como remanescentes, com desaparecimento desejável e previsível no contexto histórico próximo. A expectativa e previsão do estreitamento social da ruralidade pareciam se confirmar quando os componentes básicos de sua configuração se alteraram, no contexto do Brasil urbano e industrial, mais precisamente quando o processo de modernização rural se fez mais efetivo.




    Em meados dos anos 1980, o Brasil alcançou a industrialização quase completa da produção material, formou a base de uma indústria cultural crescente, tinha consolidado um mercado de consumo massificado, as gestões públicas e privadas passaram a adotar sistemas de racionalização informatizada e, ainda que se possa fazer ressalvas a essas e outras condições estruturais, no âmbito político, com o fim da ditadura militar, a experiência do autoritarismo pareceu esgotar-se, sob a emergência dos grandes movimentos sociais organizados. Restabeleceram-se, formalmente, o Estado de Direito, as eleições diretas e livres, ocorreram várias mudanças importantes, como a abolição da censura à mídia, a liberdade de debates sobre os dramas sociais mais notáveis e o fim de certos tabus políticos, como por exemplo, o debate sobre a necessidade imperiosa da reforma agrária. Até mesmo no âmbito das relações políticas do campo, um dos ‘’núcleos duros’’ da política no Brasil, abriram-se perspectivas de mudanças. O projeto de reforma agrária do início da Nova República, formulado sob pressão dos movimentos sociais no campo, sinalizava para uma trégua nos conflitos de luta pela terra, a despeito da forte reação das representações políticas dos proprietários, da inoperância da burocracia do INCRA e, claro, da falta de recursos para o projeto34.




    Nesse contexto, carregado de expectativas, não parecia provável o retorno a situações e valores ultrapassados, ainda que a sociedade e o Estado não conseguissem avançar sobre as situações mais críticas da desigualdade social. A sociedade civil mostrava-se ativa e o Estado recuava de sua pretensão de fundador e executor dos rumos da história no Brasil35. A negação do passado recente, dos governos militares, de seus projetos e estratégias de modernização, apontava outros rumos para a sociedade brasileira, exigia alternativas econômicas, sociais, políticas e culturais diferentes, diante das tragédias herdadas da história que, por mais de vinte anos, fora experimentada de forma agravada sob o poder militar. Enfim, de fato, nem tudo era novo, tudo podia sê-lo e assim era representado e imaginado. Não parecia ter sentido o resgate de símbolos e valores tradicionais em oposição aos modernos, sob pena de se resgatar, a contrapelo, o antigo debate sobre a dualidade estrutural da sociedade brasileira, versão acadêmica da popular oposição social entre caipiras e citadinos.




    Portanto, uma boa dose de perplexidade ocorre na observação de que muitas práticas e representações do mundo rural, aparentemente condenadas à superação, foram reconstruídas e fortalecidas, exatamente quando se pensava terem avançado para além de um ponto sem retorno quase todos os processos fundamentais da modernização generalizada da sociedade, que tenderia a fazer desaparecer o ruralismo como expressão do atraso, do tradicionalismo resistente às mudanças imperativas da modernidade, seja entre os sujeitos dominantes do mundo rural, seja entre os dominados. E, no entanto, a ruralidade ganhou uma notoriedade nunca vista na história social brasileira em quatrocentos anos de passado agrário. Jamais a ruralidade se projetou no imaginário social brasileiro com tamanha carga simbólica afirmativa. Depois de muitos anos debaixo de críticas e sofrendo do estigma do atraso, o ruralismo passou a ter um resgate prestigioso. O Jeca Tatu reapareceu, transformado, é verdade. Sadio e poderoso, travestido em novos tipos sociais: o empresário agrícola capitalizado e tecnificado, o pecuarista de recorte texano, o criador de cavalos de raça, o político lobista dos interesses ruralistas, os empresários e profissionais liberais urbanos que investem em fazendas e sítios, os agro-boys, os cowboys ou peões de boiadeiro, as duplas de música neossertaneja e muitos outros tipos sociais expressivos das novas representações ruralistas.




    À primeira vista, esses tipos sociais parecem sugerir a inevitável modernização do campo no âmbito da cultura. Mas a configuração da nova ruralidade não pode ser tomada unicamente como o correspondente simbólico da modernização das forças produtivas do campo no Brasil. De fato, na esfera econômica, em uma sociedade de classes, moderna e complexa, as formas hegemônicas de produção simbólica, tal como na produção material, não podem ser artesanais, sob pena de desaparecer, reproduzir-se de forma subordinada, de forma residual ou apenas compor remanescentes estéticos, tais como os inúmeros bibelôs oferecidos nas butiques de artesanato montadas nos circuitos turísticos36. Mas, é claro que tudo isso não elimina as manifestações de resistência e rupturas, seja com o sentido de preservação, de rejeições ou ainda de reelaborações desses produtos. Se na sociedade complexa a produção cultural é tomada pelas formas produtivas monopolistas e adquire, necessariamente, um conteúdo político muito mais essencial do que indicam as aparências, é porque não eliminam as práticas e manifestações contra-hegemônicas de sujeitos sociais instituídos ou não, como ocorre em muitos grupos fragmentados e dispersos. Na sociedade capitalista os símbolos que cimentam os valores, que sustentam as sociabilidades, expressam, ao mesmo tempo, a cultura como jogos ou relações de poder, expressam as relações de força transfiguradas em relações de sentido37. Os agentes da modernização, sejam as diferentes classes, certas frações de classe, o Estado e a indústria cultural, todos colocam seus projetos diante de outros possíveis, atuam em um processo de luta social e simbólica.




    A oposição caipira/citadino, que se tornou uma dualidade recorrente como expressão de hierarquia social no Brasil moderno, no fundo escondia lutas sociais mais graves. No processo de modernização rural, a oposição tradicional/moderno dissimulava em meras diferenças culturais os antagonismos de classes que envolviam toda a estrutura social. Assim, a ruralidade clássica diante da modernidade embutia oposições, cujos conteúdos não se sintetizam no plano puramente simbólico. Mas a rede caipira/sertanejo/country parece dissipar tais oposições, resguardando a representação dual e genérica enquanto singularidade. Sua estética aparece como um simulacro cultural de dois membros que se manifesta em um gesto de harmonia: um abraça o campo, outro abraça a cidade. O primeiro simula a alma rústica perdida no caos urbano, reconstrói a nostalgia, o bucolismo, promove a volta à natureza, recupera valores supostamente simples diante da complexidade e dos desafios da vida social fragmentada das cidades. O segundo braço simula a inserção final dos caipiras na modernidade. Envolve-os com o aparato tecnocientífico da produção capitalista ampliada na vida material e simbólica, antes privilégio dos citadinos. Dessa forma, a inferiorização social do caipira, cristalizada em tantas representações históricas, aparece entre a dualidade e a diluição. Ou seja, ainda que na prática muitas hierarquias e exclusões sociais estejam mantidas sem que a dualidade desapareça claramente, a enorme diversidade social e cultural do campo e das cidades parece sintetizada na nova configuração da ruralidade, como se esta fosse capaz de diluir experiências culturais diferentes tanto quanto acomodar condições sociais desiguais. Mais do que designações, o poder simbólico das representações da nova rede simbólica do ruralismo parece, então, ultrapassar posições de classe, identidades culturais diversas, diversidade linguística e, por fim, interesses políticos completamente divergentes. Nesse sentido, os produtores da configuração caipira/sertanejo/country pretendem revesti-la com a força unificadora da categoria popular, legitimando-a exatamente por ser de massa, tentando situá-la acima das desigualdades sociais e culturais.
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